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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS 
A TERCEIROS. ASSISTÊNCIA MÉDICO-ODONTOLÓGICA. 
INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando 
o reconhecimento da inexistência de relação jurídica que sujeite a 
promovente e suas filiais ao recolhimento da contribuição patronal 
prevista no art. 22, I e II, da Lei n° 8.212/91, bem assim a destinada ao 
RAT/SAT e a terceiros (contribuições parafiscais) sobre os valores 
descontados dos seus empregados a título de Assistência Médica ou 
Odontológica a partir da vigência da Lei nº 13.467/17. Na sentença a 
segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que esta Corte Superior já decidiu sobre a 
incidência da contribuição previdenciária das espécies mencionadas 
sobre plano de assistência médico- odontológica. Sobre o assunto, 
confira-se: AgInt no REsp n. 2.020.167/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; 
REsp 1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021 e AgInt 
nos EDcl no REsp 1724339/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 
21/09/2018. 

III - Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 25 de abril de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. ASSISTÊNCIA MÉDICO- 
ODONTOLÓGICA. INCIDÊNCIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento da inexistência de relação jurídica que sujeite a promovente 
e suas filiais ao recolhimento da contribuição patronal prevista no art. 22, I 
e II, da Lei n° 8.212/91, bem assim a destinada ao RAT/SAT e a terceiros 
(contribuições parafiscais) sobre os valores descontados dos seus 
empregados a título de Assistência Médica ou Odontológica a partir da 
vigência da Lei nº 13.467/17. Na sentença a segurança foi concedida. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Verifica-se que esta Corte Superior já decidiu sobre a 
incidência da contribuição previdenciária das espécies mencionadas sobre 
plano de assistência médico- odontológica. Sobre o assunto, confira-
se: AgInt no REsp n. 2.020.167/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023; REsp 
1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021 e AgInt nos EDcl no 
REsp 1724339/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018. 

III - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 



especial interposto pela FAZENDA NACIONAL contra acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. ASSISTÊNCIA MÉDICO- 
ODONTOLÓGICA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. Apelação interposta pela Fazenda Nacional em face de sentença que concedeu a 
Segurança para reconhecer a inexistência de relação jurídica que sujeite a promovente e suas 
filiais ao recolhimento da contribuição patronal prevista no art. 22, I e II, da Lei n° 8.212/91, 
bem assim a destinada ao RAT/SAT ea terceiros (contribuições parafiscais) sobre os valores 
descontados dos seus empregados a título de Assistência Médica ou Odontológica a partir 
da vigência da Lei nº 13.467/17.

2. Determinou-se que a Impetrante pode compensar, administrativamente e por conta 
e risco, os valores indevidamente recolhidos sob tais títulos, após o trânsito em julgado, os 
valores indevidamente recolhidos a partir da vigência da Lei nº 13.467/17, nos termos das 
Súmulas 213 e 461 do STJ, cumulado com os arts. 66, § 2º, da Lei nº 8.383/1991, 74 da Lei 
nº 9.430/1996, e do art. 170-A do CTN. Deve incidir sobre os respectivos quantitativos 
unicamente a Taxa SELIC.

3. Apelação em que pugna pela incidência da contribuição previdenciária sobre o 
sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, aos 
empregados ou a quaisquer pessoas físicas que lhe preste serviço de alguma forma, por 
expressa disposição legal, afirmando que a totalidade do salário do empregado, e não o seu 
resultado líquido, é o que materializa o salário de contribuição com repercussão em 
benefícios previdenciários, à luz do art. 201, § 11, da Constituição Federal.

4. As contribuições especiais representam gênero do qual são espécies: (a) as 
contribuições sociais; (b) de intervenção no domínio econômico; e (c) de interesse das 
categorias profissionais ou econômicas. As contribuições sociais dividem-se em: (I) 
contribuições sociais gerais [a contribuição do salário-educação(art. 212, § 5º, da CF/88) e 
as contribuições do Sistema "S", também conhecidas por "contribuições de terceiros" (art. 
240 da CF/88)]; (II) contribuições de seguridade social ou contribuições social-
previdenciárias [as chamadas contribuições nominadas (art. 195, I ao IV, da CF/88)] e (III) 
outras contribuições sociais, as chamadas "contribuições residuais" (art. 195, § 4º, da 
CF/88).

5. Esta Corte Regional possui entendimento consolidado, em consonância com 
o Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que não deve haver incidência de contribuição 
previdenciária patronal, contribuição ao SAT/RAT nem das contribuições destinadas a 
terceiros (SESI, SENAI, SEBRAE etc.) sobre verbas de caráter indenizatório.

6. O Superior Tribunal de Justiça entende que não há incidência das contribuições 
sociais sobre os planos de saúde dada a natureza evidentemente indenizatória dessas verbas 
(STJ - AgInt no REsp 1.602.619/SE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 19/03/2019; e STJ - REsp 1.230.957/RS,Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014). Apelação e Remessa Necessária 
improvidas. 

 

Os embargos de declaração opostos foram acolhidos sem efeitos infringentes.

No recurso especial, a recorrente aponta violação dos arts. 22, I, e 28, §9º, da 

Lei n. 8.212/1991, sustentando, em suma, a necessidade de que incida a contribuição 

previdenciária (patronal e RAT) sobre valores descontados da folha de salários a título de 

assistência médico-odontológica.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao 



recurso especial para reconhecer a incidência da contribuição previdenciária patronal e RAT 
sobre valores descontados da folha de pagamento a título de vale- alimentação, vale-
transporte e plano de assistência médico-odontológica.

No agravo interno, a parte recorrente traz argumentos contrários à decisão 

recorrida.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Verifica-se que esta Corte Superior já decidiu sobre a incidência da 

contribuição previdenciária das espécies mencionadas sobre plano de assistência médico- 

odontológica.

Sobre o assunto, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 
E 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DECISÃO RECORRIDA ESTÁ EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado por Britânia Eletrônicos 
objetivando afastamento de exigibilidade de contribuição previdenciária patronal, SAT/RAT 
e contribuições para terceiros sobre os valores descontados de seus colaboradores a título de 
coparticipação no custeio de auxílio ou vale-transporte, auxílio-alimentação/refeição, 
assistência médica, plano de saúde e odontológico. Na sentença a segurança foi denegada. 
No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como verificado na hipótese.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "o julgador não está obrigado a 
responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão". A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma 
a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida". 
[EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.] IV - Quanto ao 
mérito, verifica-se que a decisão, proferida pelo Tribunal de origem, de que incide 
Contribuição Previdenciária sobre as rubricas questionadas, vai ao encontro da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: REsp n. 1.902.565/PR, 



relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 23/3/2021, DJe 
7/4/2021; e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.724.339/GO, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 18/9/2018, DJe 21/9/2018.

V - Precedente, in verbis: "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
ao afirmar que os valores descontados dos empregados correspondentes à participação deles 
no custeio do vale-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde/odontológico não 
constam no rol das verbas que não integram o conceito de salário de contribuição, listadas 
no § 9° do art. 28 da Lei n. 8.212/1991, razão pela qual, devem constituir a base de cálculo 
da contribuição previdenciária, de terceiros e do SAT/RAT a cargo da empresa. Nesse 
sentido: REsp n. 1.928.591/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
5/11/2021; AgInt no REsp n. 1.949.888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 24/11/2021." (AgInt no REsp n. 1973432/RS, Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe 13/10/2022) VI - Confiram-se os seguintes julgados: REsp n. 
1697345/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
17/6/2020; AgInt no AREsp n. 1.495.820/ES, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 10/3/2020, DJe 19/3/2020.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.020.167/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO A ATOS INFRALEGAIS E A PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. ATOS NÃO INSERIDOS NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, V E VI, 927, III E IV, E 1.022, I E II, 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCONFORMISMO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE 
CÁLCULO. PRETENDIDA EXCLUSÃO DO MONTANTE RETIDO, A TÍTULO DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DO EMPREGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO APLICÁVEL IGUALMENTE À CONTRIBUIÇÃO AO SAT/RAT E 
ÀS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS A TERCEIROS. RECURSO ESPECIAL 
CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, cuida-se de Mandado de Segurança, objetivando "a exclusão do INSS 

retido do empregado da base de cálculo da Contribuição Previdenciária Patronal, RAT e 
Contribuições devidas a Terceiros", assegurado o direito de compensação dos valores 
indevidamente recolhidos a tal título. O Juízo Singular denegou a segurança. O Tribunal a 
quo, mantendo a sentença, negou provimento à Apelação da impetrante.

(...) VI. "Com base no quadro normativo que rege o tributo em questão, o STJ 
consolidou firme jurisprudência no sentido de que não devem sofrer a incidência de 
contribuição previdenciária 'as importâncias pagas a título de indenização, que não 
correspondam a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador' (REsp 
1.230.957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/3/2014, 
submetido ao art. 543-C do CPC). Por outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, 
destinando-se a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base 
de cálculo da contribuição" (STJ, REsp 1.358.281/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 05/12/2014).

VII. A contribuição previdenciária do empregado, como o próprio nomen iuris 
sugere, tem por contribuinte o obreiro, figurando o empregador como mero responsável 
tributário na relação jurídica (art. 30, I, a, da Lei 8.212/91). Embora o crédito da 
remuneração e a retenção da contribuição previdenciária possam, no mundo dos fatos, 
ocorrer simultaneamente, no plano jurídico as incidências são distintas. Uma vez que o 
montante retido deriva da remuneração do empregado, conserva ele a natureza 
remuneratória, razão pela qual integra também a base de cálculo da cota patronal.

VIII. A rigor, o que pretende a parte recorrente é que o tributo incida, não sobre a 
remuneração bruta, conforme previsto no art. 22, I, da Lei 8.212/91, mas sobre a 
remuneração líquida. O raciocínio, levado ao extremo, conduziria a perplexidades que bem 
demonstram o desacerto da tese. Primeiro, a exclusão do montante retido a título de 
contribuição previdenciária do empregado permitiria concluir que também o Imposto de 
Renda Retido na Fonte (IRRF) não integraria a base de cálculo da contribuição, 
aproximando-a, ainda mais, da remuneração líquida. E, segundo, a base de cálculo da 
contribuição patronal, observado o art. 28, § 5º, da Lei 8.212/91, seria inferior à base de 
cálculo da contribuição previdenciária do empregado, em potencial violação ao princípio da 



equidade na forma de custeio, nos termos do art. 194, parágrafo único, V, da Constituição.
(...) X. Por fim, considerada a identidade de bases de cálculo, a conclusão quanto à 

base de cálculo da contribuição previdenciária patronal aplica-se indistintamente à 
contribuição ao SAT/RAT (art. 22, II, da Lei 8.212/91) e às contribuições sociais devidas a 
terceiros. Em sentido análogo: STJ, REsp 1.858.489/DF, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/08/2020; AgInt no AREsp 1.714.284/RS, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/12/2020.

XI. Recurso Especial conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1902565/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. 
PAGAMENTO EM ESPÉCIE, COM HABITUALIDADE. VALE-ALIMENTAÇÃO OU 
TICKETS. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o presente Agravo 
Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - O auxílio-alimentação, pago em espécie e com habitualidade, por meio de vale- 
alimentação ou na forma de tickets, tem natureza salarial, integrando a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. Precedentes. IV - O Agravante não apresentou argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1724339/GO, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 21/09/2018)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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